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A dez dias do recesso parlamen-
tar, que começa a 5 de dezembro, o 
Congresso Nacional deverá votar, a 
partir de terça-feira, todas as maté-
rias ainda pendentes, como o vale-
transporte, já acolhido pela Câmara 

esperando aprovação no Senado. 
Além dos projetos em tramitação, o 
Congresso poderá receber amanhã 
ou depois duas outras proposições 
do governo — uma concedendo rea-
juste salarial aos servidores públicos 

a outra relativa às novas normas 
tributárias. 

Terça-feira, em sessão noturna, o 
Congresso poderá rejeitar o Decreto-
Lei n° 2.159/84, baixado pelo ex-
presidente João Figueiredo, que alte-
rou o sistema de promoções dos pro-
curadores da República, benefician-
do principalmente o então procura-
dor-geral Inocêncio Mártires Coelho. 
Será a primeira vez que o Congresso, 
por sua iniciativa, rejeitará um de-
creto-lei. No governo passado, houve 
a rejeição do Decreto-Lei salarial n° 
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2.020, mas por acordo com o governo', 
que o substituiu por outro até hoje 
em vigor para a política salarial. 

O Senado, isoladamente, deve 
votar, além do vale-transporte, diver-
sos projetos de resolução que autori-
zam Estados e Municípios a contrair 
empréstimos externos e internos. Es- 
tão pendentes também de aprovação 
pelo Senado 19 mensagens do presi-
dente da República com indicação 
de nomes de embaixadores. 

Na Câmara, o projeto mais irma 
portante ainda não votado é o que 
reduz de 12 para 6 meses o prazo para 
filiação partidária, importante para 
os políticos que pretendem candid-
tar-se às eleições gerais de 15 de no-
vembro do próximo ano. Esse proje-
to é de iniciativa do governo. Além 
do "pacote tributário", a ser formali-
zado, o Congresso deve votar os pro-
jetos do Plano Nacional de Informá-
tica e do Plano Nacional de Desenp 
volvimento — PND. O acúmulo de 
matérias vai, inclusive, obrigar o Se-
nado e a Câmara a realizarem ses,  
sões extraordinárias sábado e dor 
mingo. 


